
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 944527 - PE (2024/0342547-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : THIAGO MARINHO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL GOMES DA SILVA JUNIOR - PE055172
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
do writ pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
3. Não se constatou teratologia ou manifesta 
ilegalidade na decisão impugnada que justificasse a 
concessão da ordem de ofício, uma vez que, 
consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "[a] 
prisão preventiva decretada oralmente em audiência, 
pela autoridade judiciária competente, não enseja 
nulidade, desde que as partes tenham acesso integral 
ao conteúdo da de gravação de mídia [...]" (AgRg no 
HC n. 669.661/TO, relator Ministro Olindo Menezes – 
Desembargador convocado do TRF 1ª Região, Sexta 
Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 17/9/2021).
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
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TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                   Brasília, 24 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
do writ pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
3. Não se constatou teratologia ou manifesta 
ilegalidade na decisão impugnada que justificasse a 
concessão da ordem de ofício, uma vez que, 
consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "[a] 
prisão preventiva decretada oralmente em audiência, 
pela autoridade judiciária competente, não enseja 
nulidade, desde que as partes tenham acesso integral 
ao conteúdo da de gravação de mídia [...]" (AgRg no 
HC n. 669.661/TO, relator Ministro Olindo Menezes – 
Desembargador convocado do TRF 1ª Região, Sexta 
Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 17/9/2021).
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO MARINHO DA 
SILVA contra decisão assim ementada (fl. 92):

HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. SUPERAÇÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO.

A parte agravante alega que o óbice do enunciado 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal deve ser superado diante da existência de flagrante 
ilegalidade.

Aponta, ainda, que o entendimento consolidado do Superior Tribunal 
de Justiça é o de que decisões mal fundamentadas carecem de validade, 
ressaltando que a decretação da prisão preventiva de forma oral, sem a devida 
transcrição da decisão, configura flagrante ilegalidade.

É o relatório.

VOTO

Conforme constou na decisão agravada, a pretensão não pode ser 
acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça.

Não tendo sido demonstrada a apreciação do mérito do habeas corpus 
originário, aplica-se o entendimento sedimentado na Súmula n. 691 do STF, que 
dispõe: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, 
indefere a liminar."

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. RÉ 
MÃE DE CRIANÇAS. HABITUALIDADE DELITIVA. DELITO 
COMETIDO NO DOMICÍLIO. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE 
ENTORPECENTES. WRIT CONTRA INDEFERIMENTO DE 
LIMINAR NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA. 
SÚMULA 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal 
superior, indefere a liminar."
2. Hipótese em que o Tribunal de origem indeferiu a liminar, 
motivadamente, por não ter verificado de imediato o alegado 
constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito.
3. As possíveis ilegalidades apontadas pela defesa, aptas à 
mitigação da mencionada Súmula e a justificar manifestação 
antecipada deste Superior Tribunal de Justiça, não foram 
constatadas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 914.159/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

Documento eletrônico VDA43938696 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 14/10/2024 15:38:38
Código de Controle do Documento: 0b186eae-c469-48b7-8a47-9a78e25fc857



AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA 
ORIGEM QUE INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de 
que não cabe habeas corpus contra decisum que indefere 
liminar no writ precedente (enunciado n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal), a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica na espécie, pois se 
trata de prisão preventiva de pessoa flagrada com cerca de 800g 
(oitocentos gramas) de cocaína.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.423/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
20/6/2024.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "[a] prisão preventiva 
decretada oralmente em audiência, pela autoridade judiciária competente, não 
enseja nulidade, desde que as partes tenham acesso integral ao conteúdo da 
degravação de mídia [...]" – AgRg no HC n. 669.661/TO, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
em 14/9/2021, DJe de 17/9/2021.

Neste caso, caberia à defesa solicitar à serventia judicial a transcrição 
da decisão gravada em sistema audiovisual e colacioná-la integralmente aos 
autos, de modo a instruir devidamente o presente recurso, tendo em vista que a 
ausência de peça essencial ao deslinde da controvérsia impede o exame sobre 
as alegações.

Portanto, impõe-se a manutenção da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 944.527 / PE
Número Registro: 2024/0342547-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00018030820248175990 00474874420248179000 18030820248175990 2024049700051470 
474874420248179000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL GOMES DA SILVA JUNIOR
ADVOGADO : DANIEL GOMES DA SILVA JUNIOR - PE055172
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : THIAGO MARINHO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO MARINHO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL GOMES DA SILVA JUNIOR - PE055172
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
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a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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